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Visando aumentar o número de vagas
para estacionamento na cidade e
melhorar o fluxo dos veículos, no centro,
o Departamento Municipal de Trânsito
(DEMUTRAN) alterou o estacionamento
em várias ruas do município e ainda
efetuou mais duas alterações no sentido
de circulação dos veículos. As novas
medidas entram em vigor na próxima
segunda-feira, 24 de janeiro.

A partir desta data, a Travessa
Marciano Tavares de Toledo passa a ter
mão única de circulação. O sentido será
o que sai da Rua Antônio Pereira Pinto
em direção a Cap. José Raimundo de
Souza. Na mesma região ainda, na Rua
Antônio Pereira Pinto, no trecho entre a
Av. Cel. Germano  e a Rua Cap. José
Batista Pereira de Araújo, fica permitido
o estacionar, exclusivamente, do lado
par da rua.

A maior alteração de trânsito, no
entanto, concentrou-se na Rua Alfredo
Carvalho Pinto, declarou Paulo Roberto

DEMUTRAN amplia número de vagas
            com alterações no trânsito

Prorrogado até a próxima sexta-feira,
dia 28, o prazo para as inscrições no
Concurso Público da Prefeitura de
Socorro. As inscrições foram
prorrogadas porque muitos das vagas
para empregos como Borracheiro,
Engenheiros Agrônomo, Ambiental, Civil,
em Telecomunicações e Eletricista,
Médico, Médicos Cardiologista,
Demartologista, Endocrinologista,
Gastroenterologista, Oncologista,
Pediatra, Psiquiatra e Radiologista com
atuação em ultrassonografia ainda não
haviam sido efetuadas.

No concurso que será realizado pela
CONSESP, Consultoria em Concursos
e Pesquisas Sociais Ltda, além dos
empregos citados estão sendo  para os
cargos de Calceteiro, Eletricista,
Eletricista de veículo, Jardineiro,
Mecânico, Pedreiro, Pintor, Trabalhador
braçal, Almoxarife, Instrutor musical,
Técnico em TV, Agentes  Sanitário e
Comunitário do PSF, Guarda Municipal

  Inscrições para concurso são
     prorrogadas até dia 28

A Prefeitura Municipal
prorrogou para o próximo
dia 21 de fevereiro o prazo
para pagamento, sem
acréscimo, da cota única,
da primeira e da segunda
parcela do Carnê do IPTU
do exercício financeiro de
2011.

A medida visa evitar
prejuízo aos contribuintes
que ainda não receberam
seus respectivos Carnês,
uma vez que, tanto na
cobrança da cota única

       Prorrogado prazo para
         pagamento do IPTU

(estagiário/masculino), Auxiliar de
laboratório, Cuidador de idosos,
Operador de Raio X, Técnico de
enfermagem saúde da família, Técnico
em agropecuária, Técnico em
informática e manutenção de
computadores e redes, Telefonista,
Oficial administrativo, Arquiteto,
Arquivista, Biologista, Biólogo, Contador,
Enfermeiro de saúde da família,
Farmacêutico, Farmacêutico de saúde
da família, Fisioterapeuta,
Fonoaudiólogo, Procurador jurídico,
Terapeuta ocupacional, Médico de
Saúde da Família, Médicos Geriatra,
Ginecologista, Neurologista,
Oftalmologista, Ortopedista,
Otorrinolaringologista, Urologista e
Médico Veterinário e Técnico Desportivo.

Até o dia 28, as inscrições podem ser
feitas no Centro Administrativo
Municipal, das 9 h às 16 horas e a taxa
de inscrição paga na tesouraria da
própria Prefeitura.

Nicoletti, chefe da Divisão. A primeira das
medidas corresponde à área de
estacionamento no trecho que vai da Rua
Gabriel Monteiro da Silva (acesso à Rua
José Peretto) até a Rua José Ângelo
Calafiori, onde só será permitido parar
do lado par da rua.

Com objetivo desafogar o fluxo de
veículos que utilizavam a Rua Campos
Salles e a Étore Mantovani para alcançar
a Rua Marechal Floriano Peixoto e a José
Bonifácio, foi alterado o sentido único na
Rua Alfredo de Carvalho Pinto no trecho
que vai da Rua Gal. Glicério em direção
a Rua José Ângelo Calafiori. Ou seja,
estará dirigindo na contramão, o
motorista que entrar na Alfredo Carvalho
Pinto pela esquina do Correio.

Ainda na Alfredo de Carvalho Pinto, no
trecho entre a Gal. Glicério e a Rua
Gabriel Monteiro da Silva, deixa de ser
permitido a circulação de veículos em
mão dupla, ou seja, a rua passa a ter
este sentido único, só sobe.

como da primeira parcela  do imposto previa o vencimento para a quarta-
feira, 25 de janeiro.

As dúv idas  podem ser
esc larec idas  no Cent ro
Administrativo Municipal, bem como
os pagamentos podem ser efetuados
na Tesouraria da própria Prefeitura
que está localizada na Av. José
Maria de Faria, 71.

Você que completa 18 (dezoito) anos,
em 2011, deverá fazer o alistamento
militar.
O prazo de alistamento é de 03 de
janeiro a 30 de abril.

                             Alistamento militar obrigatório
Documentos necessários para fazer o
alistamento:
Cópia xerox da certidão de nascimento
Cópia xerox do RG (identidade)
Cópia xerox da conta de luz ou telefone

2 fotos ¾ com a testa e orelhas
descobertas.
A junta de Serviço Militar localiza-se à
Rua José Maria de Faria, nº 71, na  sede
administrativa da Prefeitura de Socorro.
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PORTARIA Nº 5469/2011 PORTARIA Nº 5472/2011

PORTARIA Nº 5470/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, EM
EXERCÍCIO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS, e nos termos do § 4º do artigo 92
da  Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o uso  das dependências do
Centro de Eventos “João Orlandi Pagliusi”  dos
dias 27 a 30 de Janeiro de 2011, à Direção do
Instituto XV de Agosto, desta cidade, para
sediar o  Baile de Formatura dos formandos de
Administração, conforme requerimento
formulado através do Processo Administrativo
nº 005842/2010.

Art. 2º - O espaço a ser utilizado deverá ser
devolvido à Prefeitura nas condições em que
foi cedido, respondendo o referido Instituto por
quaisquer danos eventualmente causados ao
patrimônio público.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 06
de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1° - Desligar do Serviço Público Municipal,
do emprego permanente de Motorista, a pedido,
Armindo Gomes de Souza,  C.P. 027084 -
Série 222ª -SP, a partir de 03 de Janeiro de
2011.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 06
de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5471/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º - Enquadrar o Professor Adjunto I,
nos termos da alínea “b” do artigo 34 da Lei
Complementar nº 56/2001, alterada pelas Leis
Complementares 99/2005 e 111/2006, abaixo
transcrita, considerando a evolução funcional
pela via acadêmica, a partir de 21 de Outubro
de 2010:

b) Curso superior de ensino, de graduação
correspondente à Licenciatura Plena em
Pedagogia:

Nível II - ref. 1

- Claudia Benedita de Oliveira Lourenço,
C.P. 91548 - Série  00282ª-SP.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 06
de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5473/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar, por necessidade dos
serviços, Rita de Cássia Correa Pinto, CTPS
nº 13919 - Série 067ª SP, para responder pela
Chefe da Divisão de Pessoal, Marta de
Oliveira Preto Pais,  no período de suas férias
regulamentares, de 07 a 21 de Janeiro de 2011,
fazendo jus à diferença de salário entre as
respectivas referências, de acordo com o Artigo
25 da Lei Complementar nº 58/2001.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 06
de Janeiro de 2011.

         Marisa de Souza Pinto Fontana
    Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5474/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

                          RESOLVE:

Art. 1º. Dispensar, do serviço público municipal,
Silvio Antonio Prensato, C.P. 00556 - Série
042ª-SP, ocupante do emprego em comissão
de Chefe da Divisão de  Limpeza Pública e
Aterro Sanitário, a partir de 06 de Janeiro de
2011.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro,
06 de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
 Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5476/2011

PORTARIA Nº 5475/2011

PORTARIA Nº 5477/2011

Nomeia Comissão para o recebimento
definitivo das obras a serem realizadas
no exercício de 2011 nos moldes
estabelecidos nos Processos Licitatórios.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

                   RESOLVE:

Art. 1º - Ficam designados os funcionários
municipais, para, sob a presidência do primeiro
nomeado integrarem a Comissão Municipal para
recebimento definitivo das obras a serem
realizadas no exercício de 2011, nos moldes
estabelecidos nos Processos Licitatórios:

- Joel de Jesus Felix - Diretor Depto de
Obras, Serviços e   Estradas Rurais.

- Ada Rita de Toledo Moraes - Chefe da
Divisão de Engenharia.

- Ubirajui Elesbão Junior - Chefe da Divisão
de Arquitetura e Urbanismo.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial a Portaria n° 5417/
2010 de 14 de Outubro de 2010.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro,
11 de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º  - Designar, por necessidade dos
serviços, Vânia Patrícia Zanesco, CTPS nº
28984 – Série 00335ª - SP, para responder pela
Chefe da Divisão de Material e Compras,
Claudia Helena Bovi da Silva Ribessi,  no
período de suas férias regulamentares, de 03
de Janeiro a 01 de Fevereiro de 2011,  fazendo
jus à diferença de salário entre as respectivas
referências, de acordo com o Artigo 25 da Lei
Complementar nº 58/2001.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 12
de Janeiro de 2011.

         Marisa de Souza Pinto Fontana
                   Prefeita Municipal

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear Daiani Cristina Rubin de
Toledo, C.P. 20585 - Série 00345ª-SP, para
ocupar o emprego em comissão de Chefe da
Secretaria da Junta do Serviço Militar,
referência 21, a partir de 10 de Janeiro de 2011.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 12
de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5478/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º - Reintegrar ao quadro de funcionários
da Prefeitura Municipal de Socorro, a pedido,  a
partir de 03 de Janeiro de 2011, o servidor
Eduardo José de Lima, C.P. 70019 - Série
466ª-SP, Trabalhador Braçal, afastado para
tratar de assuntos particulares desde janeiro
de 2010,  conforme  Processo nº 9132/2009.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário;

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 12
de Janeiro de 2011.

          Marisa de Souza Pinto Fontana
        Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5479/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, e nos
termos do § 4º do artigo 92 da  Lei Orgânica
do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o uso do “Teatro do Centro
Cultural” nos dias 22 e 23 de janeiro de 2011, ao
Asilo dos Velhos José Franco Craveiro
representada por sua presidente Eliza Dorothy
Tafner Binotti, para realização de espetáculo
“Craubac e a vida alheia”, nos termos do
requerimento protocolado sob nº 2011/0162.

Art. 2º - O espaço a ser utilizado deverá ser
devolvido à Prefeitura nas condições em que
foi cedido, respondendo a referida entidade por
quaisquer danos eventualmente causados ao
patrimônio público.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 12
de Janeiro de 2011.

 Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5480/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1° - Desligar do Serviço Público Municipal,
de emprego permanente, a pedido, Raquel Frias
Pares, C.P. 23063 - Série 00322ª,  Agente de
Trânsito, a partir de 10 de Janeiro de 2011.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 14
de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º - Admitir, em virtude de aprovação em
concurso público Edital nº 01/2007, para ocupar
o emprego permanente de Fiscal, referência
19, Raquel Frias Pares - C.P 23063 - Série
00322ª - SP, a partir de 10 de Janeiro de 2011.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 14
de Janeiro de 2011.

         Marisa de Souza Pinto Fontana
       Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5481/2011

“Dispõe sobre a nomeação de Pregoeiros
e Equipe de Apoio, para o exercício de 2011
e dá outras providências”.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, 
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar, nos termos da Lei Federal nº
10.520/2002,  da Lei  Complementar Municipal
n° 140/2010, de 17/03/2010 e do Decreto
Municipal n° 2914/2011, a servidora municipal
Silvia Carla Rodrigues de Morais, para
exercer a função de Pregoeiro, fazendo jus à
gratificação determinada na Lei Municipal,
competindo-lhe a prática de todos os atos
necessários ao processamento e julgamento
das licitações na modalidade Pregão Presencial
e ou Eletrônico, para o exercício de 2011.

Art. 2º - Delegar competência aos Pregoeiros
para praticar os atos previstos no art. 2º, inciso
IV, da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002,
como do art. 8º do Decreto Municipal nº 2914,
de 07 de janeiro de 2011.

Art. 3° - Ficam designados os servidores
municipais abaixo descritos para exercer a
função de equipe de apoio, devendo ser
convocados no mínimo 03 (três) e no máximo
05 (cinco) servidores, entre os nomes abaixo
descritos, para auxiliarem os pregoeiros durante
as sessões de Pregão Presencial e/ou
Eletrônico, conforme as peculiaridades de cada
objeto a ser licitado.

- William dos Santos Guilherme;
- Eduarda C. P. Del Corso de Oliveira;
- Alexandra Aparecida de Melo;
- Maria Regina Alpi;
- Ednelson Guido Benatti;
- Juliana Preto Cardoso;
- Luis Cláudio Bonetti;

Art. 4º - Compete à Diretora do Departamento
de Administração da municipalidade, convocar,
através de comunicado interno, os servidores
que irão auxiliar o pregoeiro e/ou  pregoeiros
em cada processo.

Art. 5º - No caso de serem nomeados mais de
um pregoeiro, a Diretora do Departamento de
Administração da municipalidade, através de



3Socorro, sexta-feira, 21 de janeiro de 2011 Jornal Oficial de Socorro

Publicação dos atos oficiais do Poder Executivo
sistema próprio ou terceirizado, controlará o
número de processos e os pertinentes
despachos para cada Pregoeiro, a fim de que
ambos recebam igual número de processos
durante o período.

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação,  revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 07
de Janeiro 2011.

              Marisa de Souza Pinto Fontana
                   Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5482/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

PORTARIA Nº 5483/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA ,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO,

PORTARIA Nº 5484/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA,
PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE
SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar, por necessidade dos serviços,
Aislan Pinto, CTPS nº 20603 – Série 00345ª -
SP, para responder pelo Chefe da Divisão de
Transporte Escolar, Luiz Gonzaga Tovazi, no
período de suas férias regulamentares, de 11 de
Janeiro a 09 de Fevereiro de 2011, fazendo jus à
diferença de salário entre as respectivas
referências, de acordo com o Artigo 25 da Lei
Complementar nº 58/2001.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 17
de Janeiro de 2011.

       Marisa de Souza Pinto Fontana
                   Prefeita Municipal

Conforme o “Projeto Paternidade Responsável” do Parecer 323/2008, a 2ª Vara da
Comarca de Socorro orienta aos pais que tem interesse na legalização da paternidade das
crianças e jovens que não tem a paternidade estabelecida em seus registros de nascimento, a
procurar o Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais desta Comarca.

                                      Érika Silveira de Moraes Brandão
                                               Exma. Juíza de Direito

                        COMUNICADO  à  POPULAÇÃO

DECRETO Nº 2913/2011

Entre os dias 24 e 28 de janeiro,
encontram-se abertas as matrículas dos cursos
oferecidos pelo CEMEP/SENAI. No ano 2011
haverá turmas no período da tarde e noite
para os cursos:

ELETRICISTA INSTALADOR
MARCHETARIA
COSTURA INDUSTRIAL
PATCHWORK AVANÇADO             

ORIGAMI     
Documentos exigidos para Costura

Industrial e Eletricista: xerox do RG. do CPF e de
um comprovante escolar (histórico, boletim ou
certificado). Os demais cursos, basta
apresentar o RG.

As matrículas devem ser feitas das 14h
às 18horas, no CEMEP/SENAI, na Rua Marechal
Floriano Peixoto, n°08 – Telefone 3855-2299.

               Inscrições para Cursos do CEMEP/SENAI - 2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – COMDEF,
passando o mesmo à seguinte composição, conforme segue, permanecendo inalterados os demais
membros:

Presidente:  Flávio Meneghelli
Vice-Presidente: Therezinha  Aldecoa
Secretário: Cleyde Parisi Mendes Santi

Membros:

1)Representante do Gabinete da Prefeita
Titular: Bárbara Aparecida Pinto Teixeira
Suplente: Luís Cláudio Bonetti

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 06 de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

Publicado e afixado em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

                         RESOLVE:

Art. 1º. Desligar, a pedido do serviço público
municipal, Irai Luiz Ferrari Tafner, C.P. 20957
- Série 00345ª-SP, ocupante do emprego em
comissão de Assessor Técnico de
Gabinete, a partir de 14 de Janeiro de 2011.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro,
17 de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

U S A N D O  D E  S U A S  AT R I B U I Ç Õ E S
LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º  - Designar, por necessidade dos
serviços, Eliana Dini de Oliveira, CTPS nº
86359 – Série 00244ª - SP, para responder pela
Chefe da Supervisão Administrativa das
Unidades Básicas de Saúde, Adriana Helena
Teixeira Soares, no período de suas férias
regulamentares, de 21 de Janeiro a 04 de
Fevereiro de 2011,  fazendo jus à diferença de
salário entre as respectivas referências, de
acordo com o Artigo 25 da Lei Complementar nº
58/2001.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 17
de Janeiro de 2011.

        Marisa de Souza Pinto Fontana
      Prefeita Municipal

DECRETO Nº 2914/2011

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE
INSCRIÇÕES

DO PROCESSO SELETIVO N.º 001/2011

Dispõe sobre retificação e prorrogação das
inscrições do Processo Seletivo 001/2011,
para provimento dos empregos da Prefeitura
Municipal da Estância de Socorro - SP.

A Prefeitura Municipal da Estância de
Socorro, Estado de São Paulo, torna público
que foram PRORROGADAS as inscrições
para o Processo Sele t ivo para
preenchimento das vagas, conforme Edital
001/2011 de 05 de janeiro de 2011, até 28
de janeiro de 2011.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Socorro - SP, 14 de janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

  EDITAL DE RETIFICAÇÃO E
PRORROGAÇÃO  DE INSCRIÇÕES DO
CONCURSO PÚBLICO N.º 002/2011

Dispõe sobre retificação e prorrogação das
inscrições do Concurso Público 002/2011, para
provimento do emprego da Prefeitura Municipal
da Estância de Socorro - SP.

A Prefeitura Municipal da Estância de
Socorro, Estado de São Paulo, torna público
que foram PRORROGADAS as inscrições para
o Concurso  Público para preenchimento das
vagas, conforme Edital 002/2011 de 05 de janeiro
de 2011, até 28 de janeiro de 2011, e
RETIFICANDO o item 11.1.1, que passa a ter a
seguinte redação:

11.1.1 - O TAF – Teste de Aptidão Física será
avaliado na escala de 0 (zero) a 100 (cem)
pontos para cada teste e terá caráter
eliminatório e classificatório.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Socorro - SP, 14 de janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

EDITAL DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE INSCRIÇÕES
DO CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2011

Dispõe sobre retificação e prorrogação das inscrições do Concurso Público 001/2011, para
provimento dos empregos da Prefeitura Municipal da Estância de Socorro - SP.

A Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, Estado de São Paulo, torna público que
foram PRORROGADAS as inscrições para o Concurso  Público para preenchimento das vagas,
conforme Edital 001/2011 de 05 de janeiro de 2011, até 28 de janeiro de 2011, e RETIFICANDO
no item 1.1.3 os cargos Biologista, Biólogo, Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional, que passam
a ter as seguintes redações:

1.1.3 NÍVEL DE ENSINO SUPERIOR COMPLETO

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Socorro - SP, 14 de janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

EDITAL/2011

EDITAL/2011

                       EDITAL DE CONCURSO

“Regulamenta a modalidade de licitação denominada Pregão- presencial e eletrônico
– no âmbito da Administração Direta da Prefeitura Municipal de Socorro”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

                                                                     DECRETA:

Art. 1º - Ficam regulamentadas as normas e procedimentos relativos à modalidade de licitação
denominada Pregão, nos tipos presencial e eletrônico, no âmbito da Administração Direta do
Município de Socorro.

Art. 2º - Pregão é a modalidade de licitação, do tipo menor preço, destinada à aquisição de bens
e à prestação de serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a
disputa é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, e
o  pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova
a comunicação pela Internet.

Parágrafo Único - Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste decreto,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no mercado, relacionados no Anexo ao presente decreto.

Art. 3º - O sistema referido no artigo anterior, para os casos de pregão eletrônico, utilizará
recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições adequadas de segurança
em todas as etapas do certame.

§ 1º. O pregão eletrônico será conduzido pelo Departamento Administrativo, com apoio técnico e
operacional dos órgãos solicitantes das contratações, por meio de utilização de recursos de
tecnologia da informação próprios, contratados ou por acordos de cooperação técnica junto a
terceiros.
§ 2º - Serão previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade
competente para homologar a licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio, os operadores
do sistema e os licitantes que participam do pregão eletrônico.
§ 3º -  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
§ 4º - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico,
salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante
o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal da Estância de Socorro.
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§ 5º - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema, para imediato bloqueio de acesso.
§ 6º - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
§ 7º - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante
ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.
§ 8º - Caberá à Prefeita Municipal a indicação do provedor do sistema eletrônico e designação dos
pregoeiros e das respectivas equipes de apoio para a condução dos pregões.

Art. 4º - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

Parágrafo único - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

Art. 5º - A licitação na modalidade Pregão não se aplica às contratações de obras e serviços de
engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela
legislação geral da Administração, que não possam ser objetivamente definidos por meio de
especificações usuais no mercado.

Parágrafo Único -  Fica facultado a Administração Municipal optar pela modalidade de licitação
Pregão, sempre que verificar que as obras ou serviços de engenharia, bem como a aquisição de
equipamentos e produtos de informática puderem ser definidos por meio de especificações usuais
no mercado.

Art. 6º - A fase preparatória do Pregão (Presencial ou Eletrônico) observará as seguintes etapas:

I - justificativa da contratação para serviços ou aquisição para produtos, materiais e equipamentos;
II – elaboração do termo de referência pelo departamento requisitante, com a definição do objeto
do certame de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competitividade ou a realização do
fornecimento ou a prestação dos serviços;
III - planilha de orçamento com os quantitativos e os valores unitários e total, com a indicação da
fonte de pesquisa, se houver, no caso de serviços, e pesquisa de preços, no caso de compras,
obedecidas às especificações do inciso anterior e as praticadas no mercado, sendo que em
qualquer caso, poderá ser realizada pesquisa de mercado, com no mínimo 03 (três) fornecedores
ou prestadores de serviços;
IV - fixação de critérios de aceitação das propostas, das exigências de habilitação e das cláusulas
do contrato, inclusive a condição e forma de pagamento, as obrigações das partes, as condições
de fornecimento e prestação de serviços, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento,
legislação específica e demais condições essenciais para o fornecimento ou serviço;
V - a indicação da disponibilidade de recursos orçamentários com a indicação das respectivas
rubricas e o cronograma de desembolso financeiro;
VI - aprovação das minutas de edital e de contrato pelo Departamento dos Negócios Jurídicos do
município;
VII - designação, através de Portaria Municipal, do pregoeiro responsável pelos trabalhos dos
Pregões e a sua equipe de apoio;
VIII - autorização de abertura da licitação pela autoridade competente.

§ 1º -  No caso de prestação de serviços deverá ser juntado documento que contenha a descrição
dos serviços a serem executados, prazo e condição de execução e os demais elementos capazes
de influenciar no preço a ser ofertado, que deverá ser fornecido pelo setor ou Departamento
solicitante do serviço, sem o qual não poderá ser elaborado o edital.
§ 2° - No caso de produtos, equipamentos ou materiais deverá ser juntado documento que contenha
a descrição técnica e especificação mínima necessária dos mesmos, prazo e condição de entrega,
forma de pagamento e os demais elementos capazes de influenciar no preço a ser ofertado, que
deverá ser fornecido pelo setor ou Departamento solicitante do serviço, sem o qual não poderá
ser elaborado o edital.
§ 3° -  O responsável pelas especificações técnicas do objeto licitado deverá, sempre que
possível, compor a equipe de apoio do pregoeiro.
§ 4° - O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar
avaliação do custo pela Administração diante de orçamento detalhado, definição de métodos,
estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado,
cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado
e da contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução
e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.

Art. 7º - Os pregoeiros serão designados dentre os servidores municipais do quadro permanente
da municipalidade, que possua qualificação profissional e perfil adequado, e a equipe de apoio,
integrada em sua maioria por servidores pertencentes ao quadro permanente do Município, deverá
prestar a necessária assistência ao desempenho de suas funções.

§ 1º - Os pregoeiros e os membros da equipe de apoio serão nomeados através de Portaria
Municipal, sendo que a critério da autoridade competente, poderá ocorrer por período de 01 (um)
ano, admitindo-se reconduções, ou ainda para licitações específicas e que designará também a
forma de convocação dos membros da equipe de apoio, sempre que houver necessidade.
§ 2º - Observada a regra de competência estabelecida no artigo 8°, os integrantes da equipe de
apoio responderão solidariamente por todos os atos praticados pelo pregoeiro, ressalvada a
posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na
reunião em que tiver sido tomada a decisão.
§ 3° - Em qualquer caso e sempre que o Pregoeiro ou a equipe de apoio tiverem dúvidas ou
questionamentos que necessitem de assessoria jurídica, poderão, consultar o Departamento dos
Negócios Jurídicos da Municipalidade, a fim de fundamentar suas decisões sempre de forma a
respeitar e preservar o interesse público.

Art. 8º -  As atribuições do pregoeiro e sua equipe de apoio incluem:

I – elaboração do edital e demais atos pertinentes a formalização do processo administrativo, com
o auxílio da equipe de apoio.
II – o credenciamento dos interessados, mediante a verificação dos documentos que comprovem
a existência de poderes para formulação de propostas, lances e demais atos inerentes ao certame;
III - o recebimento dos envelopes das propostas e lances e da documentação de habilitação;
IV - a condução dos procedimentos relativos aos lances;
V - a abertura dos envelopes das propostas de preços, a análise de aceitabilidade das propostas
e lances e sua classificação;
VI - a negociação dos preços com vistas à sua redução;
VII - a abertura dos envelopes de habilitação e sua análise;
VIII - a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor, se não tiver havido
na sessão pública a declaração de intenção motivada de interposição de recurso;
IX - a elaboração de ata;
X - o recebimento dos recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade
superior para a decisão, adjudicação do objeto da licitação e homologação ou revogação ou
anulação do procedimento licitatório.

Art. 9º - A fase externa do Pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará
as seguintes regras:

a) Nos casos de Pregão Presencial:

I - publicação de aviso no Jornal Oficial do Município de Socorro ou no Diário Oficial do Estado de
São Paulo, facultada sua divulgação na Internet;
II - publicação de aviso em jornal de grande circulação no Estado, no Diário Oficial do Estado de
São Paulo, quando o valor estimado da contratação for igual ou superior a R$ 650.000,00 (seiscentos
e cinqüenta mil reais);
III - o aviso publicado conterá a descrição do objeto, a indicação do local, datas e horários em que
os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e em que será realizada a sessão
pública do Pregão;

IV - o edital fixará prazo não inferior a oito dias úteis, contados de sua efetiva disponibilidade, para
os interessados prepararem suas propostas, sendo que o mesmo deverá ser disponibilizado,
obrigatoriamente, no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal da Estância de Socorro;
V - no dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das
propostas e da documentação de habilitação, podendo o interessado ou seu representante legal
proceder ao respectivo credenciamento, comprovando possuir os necessários poderes para
formulação de lances verbais e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;
VI - aberta a sessão, os interessados apresentarão à equipe de Pregão declaração dando ciência
de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão, em envelopes separados,
a proposta de preços e a documentação de habilitação;
VII - o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, ordenando-
as em ordem crescente de valor;
VIII - em seguida identificará a proposta de menor preço cujo conteúdo atenda as especificações
do edital;
IX - as propostas com valores superiores em até 10% (dez por cento) da proposta de menor preço
serão classificadas em ordem crescente;
X - o conteúdo das propostas do inciso anterior será analisado, desclassificando aquelas cujo
objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital;
XI - não havendo, no mínimo, três propostas válidas nos termos dos incisos VIII e IX, serão
selecionadas até três melhores propostas e os seus autores convidados a participar dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;
XII - em caso de empate das melhores propostas, na hipótese do inciso anterior, todos os
proponentes com o mesmo preço serão convidados a participar dos lances verbais;
XIII - em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, formulados de
forma sucessiva, inferiores à proposta de menor preço, com lances mínimos estabelecidos no
edital, sempre se considerando o objeto do certame;
XIV - o pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais
em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;
XV - a ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal,
quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e
na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;
XVI - caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;
XVII - quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida caberá ao
pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado;
XVIII - declarada encerrada a etapa de lances e classificadas as ofertas na ordem crescente de
valor, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço da primeira classificada, decidindo
motivadamente a respeito;
XIX - considerada aceitável a proposta de menor preço, obedecidas as exigências fixadas no
edital, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor, para confirmação
das suas condições habilitatórias, sendo-lhe facultado o saneamento da documentação na própria
sessão;
XX - constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante será
declarado vencedor;
XXI - se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta
subseqüente, verificando a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo
licitante declarado vencedor;
XXII - nas situações previstas nos incisos XVI, XVII, XVIII e XXI, o pregoeiro poderá negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;
XXIII - a manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, devendo o
representante se manifestar no prazo máximo estabelecido no edital, que não poderá ser  inferior
a 05 (cinco) minutos e superior a 10 (dez) minutos, com registro em ata da síntese das suas
razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis, contados do dia
subseqüente à realização do Pregão, ficando os demais licitantes desde logo intimados para
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;
XXIV - o recurso contra decisão do pregoeiro e sua equipe de apoio terá efeito suspensivo;
XXV - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;
XXVI - decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto do Pregão ao licitante vencedor e homologará o procedimento
licitatório;
XXVII - a falta de manifestação motivada do licitante na sessão importará a decadência do direito
de recurso e o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor, encaminhando o
processo para homologação pela autoridade superior;
XXVIII - homologada a licitação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar
o instrumento equivalente no prazo definido em edital, respeitado o prazo de validade de sua
proposta;
XXIX - o prazo de validade das propostas será de sessenta dias, se outro não estiver fixado no
edital;
XXX - o resultado final do Pregão será divulgado no Jornal Oficial do Município de Socorro ou no
Diário Oficial do Estado de São Paulo, facultada sua divulgação na Internet, com a indicação da
modalidade, do número de ordem e da série anual, do objeto, do valor total e do licitante vencedor;
XXXI - como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas
condições de habilitação;
XXXII - quando o adjudicatário convocado, dentro do prazo de validade de sua proposta, não
apresentar situação regular ou se recusar a assinar o contrato, retirar ou aceitar o instrumento
equivalente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o
contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o
disposto nos incisos XXI e XXII deste artigo;
XXXIII - após a celebração do contrato, os envelopes contendo os documentos de habilitação dos
demais proponentes ficarão à disposição para retirada por 15 (quinze) dias, sendo que decorrido
este prazo sem que a licitante retire o envelope, a municipalidade poderá encaminhá-los, via
correio, inclusive cobrando as custas de envio da licitante, caso entenda necessário, bem como
isentando-se de quaisquer responsabilidades por perda ou extravio dos mesmos.

b) Nos casos de Pregão Eletrônico, a sessão pública do pregão eletrônico será regida pelas
regras especificadas nos incisos I a IV e XXIV a XXXII da alínea “a” do artigo 7º do presente
Decreto Municipal e pelas seguintes condições:

I. do aviso e do edital deverão constar o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a
data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão será realizado por meio de sistema
eletrônico;
II. todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico
e na documentação relativa ao certame;
III. os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao
provedor do sistema eletrônico, antes da realização do pregão;
IV. a participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e
subseqüente encaminhamento de proposta de preço em data e horário previstos no edital,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico;
V. como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio
do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas
no edital;
VI. no caso de contratação de serviços comuns, as planilhas de custos previstas no edital
deverão ser encaminhadas em formulário eletrônico específico, juntamente com a proposta de
preços;
VII. a partir do horário previsto no edital, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a
divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações
e condições detalhadas pelo edital;
VIII. aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial de menor
valor apresentada. Em seguida, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor;
IX. os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras
estabelecidas no edital;
X. só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado no sistema;
XI. não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado primeiro pelo sistema eletrônico;
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XII. durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance;
XIII. a etapa de lances da sessão pública, prevista em edital, será encerrada mediante aviso de
fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que
transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema
eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;
XIV. encerrada a fase de recebimento de lances, o pregoeiro poderá encaminhar contraproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço
melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação;
XV. o pregoeiro anunciará o licitante detentor da melhor oferta imediatamente após o encerramento
da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor;
XVI. os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de eventuais contra-razões
pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em
formulários próprios;
XVII. encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá
comprovar, no prazo determinado pelo pregoeiro, as condições de habilitação previstas em edital,
devendo apresentar cópia da documentação necessária por meio eletrônico, inclusive fac-simile,
com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, observados os prazos fixados no
edital;
XVIII. no caso de contratação de serviços comuns, ao final da sessão o licitante vencedor deverá
encaminhar a planilha de custos referida no inciso VI, com os respectivos valores readequados ao
valor total representado pelo lance vencedor. A planilha de custos original ou cópia autenticada
deverá ser apresentada pelo vencedor como requisito para a celebração do contrato;
XIX. a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações
relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem
prejuízo do disposto no artigo 19 do presente Decreto Municipal.

§ 1º - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a
sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.
§ 2º - Na situação a que se refere o parágrafo anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante
para que seja obtido preço melhor.
§ 3º - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
§ 4º - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,
retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
§ 5º - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

Art. 10 - Até três dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

§ 1º - A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de dois dias
úteis.
§ 2º -  Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar a formulação da
proposta.
§ 3º - A autoridade subscritora do edital será a Prefeita Municipal ou na falta ou impedimento legal
da mesma, Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos, ou ainda a Assessora Jurídica da
Prefeitura Municipal da Estância de Socorro.

Art. 11 - Para habilitação dos licitantes será exigida, exclusivamente, a documentação prevista na
legislação geral para a Administração, em especial a Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e
demais alterações posteriores, relativa à:

I - Habilitação jurídica;
II - Qualificação técnica;
III - Qualificação econômico-financeira;
IV - Regularidade fiscal e
V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e no inciso XVIII do
art. 78 da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores.

§ 1º -  A documentação de que trata este artigo poderá ser substituída por Certificado de Registro
Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, quanto às informações
disponibilizadas para consulta direta aos interessados, desde que previsto no edital e que o
registro tenha sido feito em obediência à legislação geral, esteja dentro do prazo de vigência,
admitida sua renovação durante sua validade.
§ 2º - A Administração não se obriga à exigência de toda a documentação descrita neste artigo,
devendo verificar, caso a caso, aquelas indispensáveis ao cumprimento das obrigações decorrentes
do contrato que se pretende celebrar.
§ 3º - A Administração não aceitará Certificados de Registro Cadastral de outros órgãos, para fins
de substituição da documentação requerida.
§ 4º - Os documentos que deverão ser apresentados para habilitação ou necessários para o
cadastramento serão estabelecidos no instrumento editalício, observando-se as normas
complementares e reguladoras de cada objeto a ser licitado, podendo mudar em conformidade
com cada tipo de serviço, material, produto ou equipamento.

Art. 12 -  Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo período de até 5 (cinco)
anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a Administração que aplicou a penalidade, o licitante que:

I - ensejar o retardamento da execução do certame;
II - apresentar documentação inverossímil exigida para o certame;
III - não mantiver a proposta, lance ou oferta;
IV - recusar-se a celebrar o contrato;
V - falhar ou fraudar na execução do contrato;
VI - cometer fraude fiscal;
VII – apresentar documentação falsa ou deixar de apresentar os documentos exigidos no edital;
VIII – promover fraude ou tentar fraudar o certame licitatório;
IX – cometer qualquer ato ilícito que interfira diretamente na isonomia, legalidade, moralidade,
transparência e caráter competitivo do certame.

§ 1º - A penalidade prevista no caput deste artigo será imposta após regular procedimento
administrativo, garantidos ampla defesa e contraditório.
§ 2º - A penalidade prevista no caput deste artigo será obrigatoriamente registrada em Sistema de
Cadastro da Administração, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais
cominações legais.
§ 3º - O procedimento administrativo e o Sistema de Cadastro da Administração serão atos
conduzidos pelo Departamento Administrativo da municipalidade, obedecidas às normas legais
pertinentes ao assunto, que deverão ser regulamentadas através de decreto específico da
municipalidade, ou na falta deste obedecida às normas federais ou estaduais, pertinentes ao
caso.

Art. 13 - É vedada a exigência de:

I - garantia de proposta;
II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame; e
III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital e de cópia do
processo licitatório, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos
de utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Art. 14 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos
consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

Parágrafo único. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes
para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando
os instrumentos de mandato com os documentos de habilitação.

Art. 15 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, serão observadas
as normas estabelecidas no art. 33 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

Art. 16 - A autoridade competente para homologar o procedimento, mediante ato escrito e
fundamentado, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente ou desconhecido à época da abertura do certame, devidamente comprovado, e
deverá anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa.

§ 1º A anulação do procedimento licitatório acarretará automaticamente a invalidação do contrato.
§ 2º Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

Art. 17 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários
para pagamento dos encargos dele decorrentes, no exercício financeiro em curso.

Art. 18 - O extrato dos contratos ou de seus aditamentos será publicado no Jornal Oficial do
Município ou Diário Oficial do Estado de São Paulo no prazo definido na Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 19 - Os atos essenciais do Pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão
documentados ou juntados no respectivo processo, cronologicamente ordenados, compreendendo
todos aqueles praticados nas fases preparatória e externa do certame.

Art. 20 – O processo licitatório será instruído com os seguintes documentos:

a) Justificativa da contratação;
b) Termo de referência;
c) Planilhas de custo, quando for o caso;
d) Previsão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas rubricas;
e) Autorização de abertura da licitação;
f) Designação do pregoeiro e equipe de apoio;
g) Edital e respectivos anexos;
h) Minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conforme o caso;
i) Parecer jurídico;
j) Documentação exigida para a habilitação;
k) Ata contendo os seguintes registros:

I - Licitantes participantes;
II- Propostas apresentadas;
III- Lances ofertados na ordem de classificação;
IV- Aceitabilidade da proposta de preços;
V- Habilitação; e
VI- Recursos interpostos, quando houver, respectivas análises e decisões.
VII- Comprovantes das publicações:
VIII- Do aviso do edital;
IX- Do resultado da licitação;
X- Do extrato do contrato; e
XI- Dos demais atos em que seja exigida a publicidade, conforme o caso.

§ 1º - O processo licitatório poderá ser realizado por meio de sistema eletrônico, sendo que os atos
e documentos referidos neste artigo constantes dos arquivos e registros digitais serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.
§ 2º - Os arquivos e registros digitais, relativos ao processo licitatório, deverão permanecer à
disposição das auditorias internas e externas.
§ 3º - A ata será disponibilizada na internet para acesso livre, imediatamente após o encerramento
da sessão pública.

Art. 21- Compete ao Departamento Administrativo, auxiliado pelo Departamento dos Negócios
Jurídicos  e pelo Assessor Jurídico da Municipalidade, estabelecer normas e orientações
complementares sobre a aplicação deste decreto, proceder à atualização dos valores fixados no
artigo 9º e do Anexo deste decreto.

Art. 22 - O Pregão será regido pela Lei Federal nº 10.520/02 e decretos regulamentadores,
aplicando-se, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais
alterações posteriores.

Art. 23 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

                  Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 07 de  janeiro  de  2011.

                                               Marisa de Souza Pinto Fontana
                                                         Prefeita Municipal

                       Publicado e afixado em igual data no mural da Prefeitura.

                                                       Darleni Domingues Gigli
                                 Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

                              ANEXO/CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS

                                                                  BENS COMUNS

1. BENS DE CONSUMO

1.1) ÁGUA MINERAL
1.2) COMBUSTÍVEL, LUBRIFICANTES E ÓLEOS ISOLANTES
1.3) GÁS
1.4) GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
1.5) MATERIAL DE EXPEDIENTE, DIDÁTICO E DE DESENHO
1.6) MATERIAL HOSPITALAR E AMBULATORIAL
1.7) MATERIAL ODONTOLÓGICO
1.8) MATERIAL LABORATORIAL
1.9) PRODUTOS FARMACOLÓGICOS (MEDICAMENTOS)
1.10) MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE
1.11) PRODUTOS QUÍMICOS E BIOLÓGICOS
1.12) UNIFORME E VESTUÁRIO
1.13) GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (ANIMAIS)
1.14) AGRICULTURA (SEMENTES E MUDAS DE PLANTAS)
1.15) CONSTRUÇÃO CIVIL (MATERIAIS)
1.16) MASSA ASFÁLTICA, CBUQ E EMULSÃO ASFÁLTICA
1.17) EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)
1.18) MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO
1.19) MATERIAL DESPORTIVO E RECREAÇÃO
1.20) MATERIAL PARA EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS, SOM E IMAGEM
1.21) MATERIAL ELÉTRICO, ELETRÔNICO E DE ILUMINAÇÃO
1.22) EMBALAGEM E ACONDICIONAMENTO DE MATERIAL
1.23) MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS
1.24) PNEUMÁTICOS E CORRELATOS (MATERIAIS E PRODUTOS DE BORRACHARIA)
1.25) MATERIAL HIDRÁULICO
1.26) FERRAMENTAS EM GERAL
1.27) TINTAS, SELANTES E ACESSÓRIOS PARA PINTURA
1.28) MATERIAL PARA COSTURA, ESTOFAMENTOS E CALÇADOS
1.29) SUPRIMENTOS E ACESSÓRIOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA (THONNER´S E
CARTUCHOS)
1.30) MATERIAL DE PAPELARIA E ESCRITÓRIO
1.31) PEÇAS DE VEÍCULOS E MÁQUINAS
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2. BENS PERMANENTES

2.1)  MOBILIÁRIOS EM GERAL
2.2) EQUIPAMENTOS EM GERAL, INCLUSIVE DE INFORMÁTICA
2.3) VEÍCULOS AUTOMOTIVOS EM GERAL
2.4) COMPUTADORES DE MESA OU PORTÁTIL (NOTEBOOK), MONITOR DE VÍDEO, IMPRESSORA
E SCANNER
2.5) BANDEIRAS, FLÂMULAS E INSÍGNIAS
2.6) LIVROS TÉCNICOS E AFINS
2.8) INSTRUMENTOS MUSICAIS E AFINS

SERVIÇOS COMUNS
1) SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
2) SERVIÇOS DE APOIO À ATIVIDADE DE INFORMÁTICA
3) SERVIÇOS DE ASSINATURAS DE JORNAIS, REVISTAS, PERIÓDICOS, PROVEDORES E
TELEVISÃO A CABO E VIA SATÉLITE
4) SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR, MÉDICA, ODONTOLÓGICA, LABORATORIAL E
AFINS
5) SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA
6) SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE UNIFORMES
7) SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE EVENTOS
8) SERVIÇOS DE FILMAGEM
9) SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS
10) SERVIÇOS DE GÁS NATURAL
11) SERVIÇOS DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO
12) SERVIÇOS GRÁFICOS
13) SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EM GERAL
14) SERVIÇOS DE JARDINAGEM/PAISAGISMO
15) SERVIÇOS DE LAVANDERIA
16) SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA PREDIAL
17) SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS
18) SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS
19) SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE BENS MÓVEIS
20) SERVIÇOS DE REMOÇÃO DE BENS MÓVEIS
21) SERVIÇOS DE MICROFILMAGEM
22) SERVIÇOS DE REPROGRAFIA
23) SERVIÇOS DE SEGUROS DE VIDA, SAÚDE, VEÍCULOS E BENS
24) SERVIÇOS DE TRADUÇÃO
25) SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES DE DADOS
26) SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES DE IMAGEM
27) SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES DE VOZ
28) SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA
29) SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL
30) SERVIÇOS DE TRANSPORTE
31) SERVIÇOS DE VALE REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO
32) SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA E DESARMADA
33) PASSAGENS AÉREAS/TERRESTRES
34) ROÇADA E CAPINA
35) LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM GERAL
36) SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO (CORREIOS E TELÉGRAFOS)
37) LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
38) SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM VEÍCULOS
39) SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
40) SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS
41) REFEIÇÕES
42) SERVIÇOS DE ÓRTESE E PRÓTESE
43) SERVIÇOS DE APERFEIÇOAMENTO, CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO
44) SERVIÇOS MECÂNICOS, ELETRICOS E AFINS EM VEÍCULOS E MÁQUINAS
45) SERVIÇOS DE REMOÇÃO DE BENS
46) SERVIÇOS DE PINTURA

DECRETO Nº 2915/2011

DECRETO Nº 2916/2011

“Dispõe sobre Tarifa de Transporte Coletivo Rural e Urbano”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Considerando a solicitação da Empresa Viação Bueno Brandão Ltda., para aumento da tarifa,
apresentando planilha de cálculo;

Considerando as informações prestadas pelo chefe da Divisão de Transporte Escolar, bem
como o Parecer Jurídico que  fundamenta-se na Cláusula Quinta – Do reajuste – informando que o
valor do reajuste deverá ser Homologado e regulamentado através de Decreto Municipal;

Considerando ainda que os documentos supracitados estão acostados ao Processo nº  71/
2008/PMES – Concorrência nº 004/2008.

DECRETA:

Art. 1º - Fica a empresa Viação Bueno Brandão Ltda,  autorizada a aumentar o valor da Tarifa
de Transporte Coletivo Rural neste Município, para R$ 2,65 (dois reais e sessenta e cinco centavos)
e o valor da tarifa de Transporte  Urbano neste Município, para R$ 1,85 (um real e oitenta e cinco
centavos), a partir de 10 de janeiro de 2011.

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 10 de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

Registrado, Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 2917/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Considerando que até a presente data ainda estão sendo  distribuídos  os Carnês de IPTU aos
contribuintes, e que a cobrança da cota única e primeira parcela prevista para o dia 25/01/2011 e
a segunda parcela com vencimento para 10/02/2011  trará prejuízo aos contribuintes,

DECRETA

Art. 1º - Fica prorrogado o prazo para o pagamento da primeira parcela e cota única, sem
acréscimos, do Carnê de IPTU do exercício financeiro de 2011, de 25/01/2011 para 21/02/2011.

Art. 2º - Fica também prorrogado o prazo para o pagamento da segunda parcela, sem acréscimos,
com vencimento em 10/02/2011 para 21/02/2011.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

 Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 17 de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

“Declara em situação anormal,   caracterizada como situação de emergência as áreas  do Município
da Estância de Socorro, atingidas por enxurradas e inundações bruscas”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, conferidas pelo inciso
XXVIII do art. 68 da Lei Orgânica do Município, do art. 7º do Decreto Federal nº 7.257, de
04 de abril de 2010 e na Resolução nº 3, de 02 de julho de 1999, do Conselho Nacional de
Defesa Civil,

Considerando que na madrugada do dia 17 de janeiro de 2011, por volta das 0h30, ocorreram
fortes chuvas em nosso município que acarretaram  inúmeros prejuízos sociais e econômicos e
danos materiais, humanos e ambientais, uma vez que, nas bacias hidrográficas do Rio Camanducaia
e do Ribeirão dos Machados, verificamos um índice de 99,0 (noventa e nove) mm no pluviômetro
do Aterro Sanitário Municipal localizado na área em pauta, em cerca de 90 (noventa) minutos.

Considerando que verificamos a inundação de extensas áreas, da Bacia Hidrográfica do Ribeirão
dos Machados, em regiões dos bairros a seguir: Bairro dos Rubins (zona rural); Bairro Barão de
Ibitinga (zona rural); Bairro dos Nogueiras (zona rural); Jardim São Sebastião (zona urbana);
Jardim Santa Cruz (zona urbana); Abadia (zona urbana); Rua Voluntários da Pátria e adjacências.
Considerando que verificamos a inundação de extensas áreas, da Bacia Hidrográfica do Rio
Camanducaia e afluentes, em regiões dos bairros da zona rural a seguir: Bairro dos Moraes;
Bairro do Camanducaia; Bairro da Pedra Branca; Bairro do Moquém e  Bairro do Agudo.

Considerando que verificamos a inundação de mais de 360 (trezentos e sessenta) residências
nas áreas supracitadas, 17 (dezessete) estabelecimentos comerciais e 1 (uma) escola pública,
com perdas materiais,  grande transtorno, com mais 1200 ( um mil e duzentas) pessoas desalojadas,
sendo que foram afetadas por volta de 5000 (cinco mil) pessoas.

Considerando que diversas vias, avenidas e estradas rurais estão com interrupção total e/ou
parcial do tráfego, devido a queda e avarias irreparáveis em 21 (vinte e uma) pontes distribuídas
na área em pauta.

Considerando que foram verificados deslizamentos de terra ao longo da Rodovia SP-08 (Socorro-
Bragança Paulista) na altura do Km 129, com interdição total da pista.

                                                                     DECRETA:

Art. 1° - Fica declarada a existência de situação anormal provocada por desastre e caracterizada
como situação de emergência em razão de enxurradas e inundações bruscas.

Parágrafo único – Esta situação de anormalidade é válida apenas para áreas deste Município,
comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelo formulário
de Avaliação de danos – AVADAN e pelo mapa ou croqui da área afetada.

Art. 2º - Fica o poder Executivo autorizado a lançar mão da legislação vigente para que possa
atender às necessidades resultantes da situação declarada dentro dos limites de competência da
Administração Pública.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação devendo vigorar  por um prazo de
90 dias, retroagindo seus efeitos a 17 de janeiro de 2011.

Parágrafo único – O prazo de vigência deste decreto pode ser prorrogado por mais 90 dias.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 19 de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Depto dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 2918/2011

“Revoga permissão de ponto de táxi”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, e,

Considerando, o artigo 69 da Lei Municipal nº 2981 de 30 de dezembro de 2002.

DECRETA:

Art.1º - Fica revogada a permissão do ponto de táxi nº 19 – Bairro das Lavras de Baixo -
Permissionário: José Benedito Franco.

Art. 2º - A permissão supra citada, está sendo revogada por desistência do permissionário,
conforme Processo Administrativo nº 2010/7659.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário e em especial o Decreto nº 2140/2000.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 19 de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 2919/2011

“Revoga permissão de ponto de táxi”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, e,
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DECRETO Nº 2920/2011

“Altera o Decreto nº 2607/2007 de 04 de abril de 2007 e dá outras providências”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Considerando a Lei nº 2814 de 30 de dezembro de 1997 que autorizou a Prefeitura
Municipal a conceder ajuda de custo aos professores do Quadro de Servidores
Municipais enquanto na regência de escolas situadas na zona rural,

Considerando que o Decreto nº 2607/2007 estabelece R$ 0,20 (vinte centavos) para
devido fim, e que este valor não foi reajustado até a presente data,

Considerando o requerimento formulado pela Diretoria do Departamento de Educação,
através do Processo Administrativo nº 000232/2011,

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o Decreto nº 2607/2007 de 04 de abril de 2007 a fim de que a ajuda de custo
concedida aos professores do Quadro de Servidores Municipais, autorizada pela Lei Municipal
n°2814/97 de 30 de dezembro de 1997, passe a ser de R$ 0,40 (quarenta centavos) por quilômetro
percorrido, enquanto no exercício de suas funções na zona rural.

Art. 2º - O Departamento de Educação remeterá, mensalmente, a relação dos professores e dos
respectivos comprovantes de cada um ao setor de Pessoal.

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

                       Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 19 de Janeiro de 2011.

                                                      Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Considerando, o artigo 69 da Lei Municipal nº 2981 de 30 de dezembro de 2002.

DECRETA:

Art.1º - Fica revogada a permissão do ponto de táxi nº 05 – Avenida XV de Agosto -
Permissionário: Carlos Rodrigues de Moraes.

Art. 2º - A permissão supra citada, está sendo revogada por desistência do permissionário,
conforme Processo Administrativo nº 2011/161.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário e em especial o Decreto nº 2080/1999.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 19 de Janeiro de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana
Prefeita Municipal

Registrado, Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos
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Na madrugada desta segunda-feira,
(17), a Defesa Civil e os integrantes da
Guarda Municipal de Socorro, contaram
com o  apoio dos grupos “Projeto
Piracema”, “Rios de Aventura” e outros
funcionários da Prefeitura, no socorro às
vítimas da enchente ocasionada pela
tromba d’água que, durante 90 minutos
e com intensidade de 100ml³, atingiu  a
bacia hidrográfica do Ribeirão dos
Nogueiras/Machados e Bacia do Rio
Camanducaia e afluentes.

O nível das águas subiram atingindo
propriedades nos bairros dos Nogueiras,
Sta. Cruz, Abadia e São Sebastião (Rua
Séptimo Fruchi). Nestes locais, muitas
pessoas só puderam ser salvas porque
os botes utilizados no rafting foram
somados às ações da Defesa Civil, no
socorro às vítimas. No perímetro urbana
a ponte próxima a madereira Mato
Grosso também foi destruída.

Na zona rural, a força das águas levou
5 (três) pontes do bairro dos Rubins, mais
3 (três) pontes dos Nogueiras e uma no
Bairro Barão de Ibitinga.

2 (duas) no Bairro Brejo, 1 (uma) nos
Camilos e 1 (uma) nos Machados.

Apesar da queda de uma barreira na
estrada entre Socorro e Pinhalzinho,
tornando impossível o acesso a Bragança
Paulista pela Rodovia Capitão Barduíno,
a passagem foi parcialmente liberada
graças ao empenho do DER
(Departamento de Estradas e Rodagem)
da região.

De imediato, a Prefeitura estabeleceu
dois centros de apoio para o atendimento
da população. No total, foram inundadas
363 residências (média de 1.452
pessoas), 17 casas comerciais e uma
escola pública. Trinta e sete (37)
pessoas ficaram desalojadas.  Duas
casas na Abadia foram interditadas pela
Defesa Civil em conseqüência de
rachaduras.

O evento, somado a chuva dos últimos
dias e mediante a queda de mais 2
pontes no Bairro do Brejo, 1 na Labrinha,
1 nos Camilos, 1 no Gamelão, 1 no Agudo
e outra ponte danificada, também no
bairro do Agudo, levou a prefeita Marisa
a decretar a situação de emergência no
município, por um prazo de 30 dias.

Contabilizando a população que sofreu
com falta de energia elétrica,
abastecimento de água e
comprometimento aos acessos viários,
cerca de 5.000 socorrenses tiveram suas
vidas  afetadas pelos últimos eventos.

Enquanto a Administração Pública
providencia o relatório de perdas e danos
para Homologação da situação de
emergência junto a Defesa Civil Estadual,
a Prefeitura recebe as   doações para as
vítimas da chuva.

A arrecadação de donativos foi
concentrada no Ginásio Municipal de
Esportes localizado na Rua Dr. Hallim

   A população de Socorro é atingida
                 por enchente

Féres, 340 (ao lado do Posto de Saúde
Central).

A Prefeitura está recebendo doações
de móveis como cama de casal e de
solteiro, armários, vestuário íntimo
(calcinhas, cuecas e soutiens),
principalmente, material de higiene
pessoal (escova de dente, absorventes,
toalhas, fraldas (bebê e geriátrica),
material  de limpeza (cloro, água
sanitária, vassouras, rodos) água, e
roupas de cama.

Outras providências
A prefeitura encaminhou solicitações de

apoio a diversas Secretarias do Governo
do Estado. Da Casa Militar da
Coordenadoria de Defesa Civil do Estado,
para doação de colchões,cobertores,
lençóis, kits de material de limpeza, kits
de material de higiene pessoal,  cestas
básicas, agasalhos, calçados e sacos
de lixo e rolos de lona plástica.

Visando garantir a integridade física e
a segurança dos imóveis localizados nas
adjacências do Ribeirão dos Nogueiras/
Machados, foi solicitado ao órgão da
Secretaria de Estado de Saneamento e
Recursos Hídricos, DAEE (Departamento
de Águas e Energia Elétrica), máquinas
e equipamentos para a desobstrução e
desassoreamento do Ribeirão.

Ainda hoje, o município deve receber
a equipe da Secretaria de Habitação,
encarregada do cadastro e liberação de
apoio financeiro às famílias atingidas
pelas chuvas.

Pelos novos benefícios do Fundo
Estadual de Assistência Social (FEAS),
Programa Novo Começo e o  Auxílio
Moradia Emergencial (AME), Socorro
receberá do Governo a apoio às famílias
mais prejudicadas e que tiveram danos
irreparáveis em suas moradias.

Também estão sendo efetuados
contatos com a Secretaria de Estado de
Gestão Pública, para o retorno do ônibus
do Poupatempo, para serem feitas novas
vias dos documentos perdidos.

O que ficou evidente, neste incidente
que atingiu a Estância de Socorro, foi o
espírito de generosidade e solidariedade
tanto dos munícipes como dos
Municípios vizinhos que se mobilizaram
em auxílio aos socorrenses.

O empenho e a coragem de centenas
de voluntários no salvamento, limpeza,
coleta e distribuição de donativos
também foi digno de destaque.

A mobilização e o rápido atendimento
às situações de emergência realizadas
pelos componentes da Defesa Civil
Municipal, foram responsáveis pelo
índice “zero” de mortalidade.

A Prefeitura reconhece e agradece o
enorme esforço de seus funcionários no
reestabelecimento dos lares da
população de Socorro, assim como das
demais pessoas que prestaram ajuda.

LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal da Estância de
Socorro comunica a todos os
interessados que se encontram abertos
na Divisão de Licitações os seguintes
processos:

Processo Nº 005/2011/PMES

Tomada de Preços Nº 001/2011.
Objeto: Aquisição de diversos
Materiais Hospitalares (Insumos para
Tratamento de Diabetes Mellitus),
durante o exercício de 2011, com
entregas parceladas, conforme
relação e especificações contidas no
anexo II do Edital (Reabertura de
Prazo). Tipo: Menor Preço por item.
Encerramento para a entrega dos
envelopes Nº 01 – Habilitação e Nº 02 –
Proposta até às 9h e 30min do dia 11/
02/2011, e reunião de Licitação às 9h e
40min. Período de Disponibilização do
Edital: 21/01/2011 à 07/02/2011.
Cadastramento até: 08/02/2011. Socorro,
17 de janeiro de 2011.
Reabertura de prazo devido à retificação
do item 1 do Anexo II do edital –
Memorial descritivo – especificação dos
produtos, com a exclusão da
especificação: “exceto pela enzima GDH-
PQQ, devido ao alerta 922”, para a
perfeita correção do equivoco
apresentado.

Processo Nº 010/2011/PMES

Pregão Presencial Nº 001/2011.
Objeto: Aquisição de diversos
Equipamentos de Informática e

afins, para uso dos diversos
departamentos da municipalidade,
conforme especificações constantes
no anexo II – Termo de Referência
do edital. Tipo: Menor Preço por item.
Encerramento (credenciamento e
entrega dos envelopes Nº 01 – Proposta
e Nº 02 – Documentação) das 9h até às
9h e 30min do dia 09/02/2011. Sessão
de abertura: a partir das 9h e 40min.
Período de Disponibilização do Edital:
24/01/2011 à 08/02/2011. Socorro, 20 de
janeiro de 2011.

Os Editais completos serão
disponibilizados no site
www.socorro.sp.gov.br, no link de
licitações e maiores informações
poderão ser obtidas junto à Divisão de
Licitações da Prefeitura Municipal da
Estância de Socorro, pessoalmente, à
Avenida José Maria de Faria, nº 71,
centro, Socorro, São Paulo, ou pelo
telefone (19) 3855-9610, no horário
comercial, exceto aos sábados,
domingos, feriados e pontos facultativos,
com Alexandra, Giuliana, Filomena,
Sorahila ou Luzia.

As datas acima referem-se aos dias
úteis e em que haja expediente na
Prefeitura Municipal da Estância de
Socorro, quer seja, excluindo-se os
sábados, domingos, feriados e pontos
facultativos, bem como no horário das
8h 30min às 17h.

   Alexandra Aparecida de Mello
   Chefe da Divisão de Licitações


